
PROPOSTA DE LEI 100/XIII/3

Artigo 61.º
Montantes da participação das autarquias locais nos impostos do Estado

(Fim Artigo 61.º)

1 - A repartição dos recursos públicos entre o Estado e os municípios ao abrigo da Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro, na sua redação atual, inclui as seguintes participações, constando do mapa XIX 
anexo a desagregação dos montantes a atribuir a cada município:

a) Uma subvenção geral fixada em € 1 844 491 677 para o Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF);

b) Uma subvenção específica fixada em € 163 325 967 para o Fundo Social Municipal (FSM);

c) Uma participação de 5% no IRS dos sujeitos passivos com domicílio fiscal na respetiva 
circunscrição territorial fixada em € 483 994 435 constante da coluna 5 do mapa XIX anexo.

2 - O produto da participação no IRS referido na alínea c) do número anterior é transferido do 
orçamento do subsetor Estado para os municípios, nos termos do artigo seguinte.

3 - Os acertos a que houver lugar, resultantes da diferença entre a coleta líquida de IRS de 2016 e 
de 2017, no cumprimento do previsto no n.º 1 do artigo 26.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
na sua redação atual, devem ser efetuados, para cada município, no período orçamental de 2018.

4 - O montante do FSM indicado na alínea b) do n.º 1 destina-se exclusivamente ao financiamento 
de competências exercidas pelos municípios no domínio da educação pré-escolar e do 1.º ciclo do 
ensino básico, a distribuir de acordo com os indicadores identificados na alínea a) do n.º 1 do artigo 
34.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, e dos transportes escolares 
relativos ao 3.º ciclo do ensino básico, conforme previsto no n.º 3 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 
144/2008, de 28 de julho, que desenvolve o quadro de transferência de competências para os 
municípios em matéria de educação, na sua redação atual, a distribuir conforme o ano anterior.

5 - O montante global da subvenção geral para as freguesias é fixado em € 197 775 207.

6 - Os montantes previstos no número anterior a atribuir a cada freguesia constam do mapa XX 
anexo.
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PROPOSTA DE LEI 100/XIII/3

Artigo 64.º-A

(Fim Artigo 64.º-A)
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PROPOSTA DE LEI n.º 100/XIII/3.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2018

Exposição de Motivos

A par da alteração ao artigo 64.º, atentas as divergências de interpretação da norma de cálculo 

do montante a transferir para as freguesias de Lisboa por parte do orçamento da Câmara 

Municipal, importa clarificar que está em causa a variação anual do IPC.

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Artigo 64º-A

Alteração à Lei n.º 56/2012, de 8 de novembro

O artigo 17.º da Lei n.º 56/2012, de 8 de novembro, que procede à reorganização administrativa 

de Lisboa, alterada pelas Leis n.ºs 85/2015, de 7 de agosto, e 42/2016, de 28 de dezembro, passa 

a ter a seguinte redação:

«Artigo 17.º

[…]

1 - […].

2 - Para além das transferências financeiras previstas no artigo 37.º da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, as freguesias situadas no concelho de Lisboa terão 

anualmente direito a um montante previsto na lei do Orçamento do Estado, que 

resulta da atualização dos valores definidos no número anterior por aplicação da 

percentagem de variação do Índice de Preços no Consumidor - anual, da Área 

Metropolitana de Lisboa, relativo ao ano anterior ao da elaboração do Orçamento 

do Estado e divulgado pela autoridade estatística nacional.
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3 - […].»

Palácio de São Bento, 17 de novembro de 2017

As Deputadas e os Deputados,
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PROPOSTA DE LEI 100/XIII/3

Artigo 66.º
Acordos de regularização de dívidas das autarquias locais

(Fim Artigo 66.º)

1 - Durante o ano de 2018, as autarquias locais que tenham dívidas vencidas e reconhecidas às 
entidades gestoras de sistemas multimunicipais de abastecimento de água ou saneamento de 
águas residuais, ou entidades gestoras de parcerias entre o Estado e as autarquias locais nos 
termos previstos no Decreto-Lei n.º 90/2009, de 9 de abril, podem celebrar acordos de 
regularização dessas dívidas com estas entidades, cujo período de pagamentos não seja superior 
a 25 anos.

2 - Por acordo entre as partes, o disposto no presente artigo aplica-se aos acordos de 
regularização de dívida em vigor, que devem ser alterados em conformidade.

3 - Os créditos objeto dos acordos previstos nos números anteriores podem ser cedidos a terceiros.

4 - A celebração de acordos de regularização de dívida e a cessão de créditos previstos no 
presente artigo obedecem aos termos e condições fixados por decreto-lei.

5 - Aos acordos previstos no presente artigo não são aplicáveis o disposto nos n.ºs 5 e 6 e na 
alínea c) do n.º 7 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, e o n.º 4 do artigo 25.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, nas suas redações atuais.

6 - Os acordos de regularização de dívida previstos nos números anteriores excluem-se do 
disposto nos artigos 5.º, 6.º e 16.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, que aprova a lei dos 
compromissos e pagamentos em atraso das entidades públicas, e no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 
127/2012, de 21 de junho, que aprova os procedimentos necessários à aplicação da lei dos 
compromissos e dos pagamentos em atraso, nas suas redações atuais.

7 - Nos casos em que no âmbito da celebração dos acordos referidos no n.º 1, as autarquias locais 
reconheçam contabilisticamente dívida que, até 31 de dezembro de 2017, não era por aquelas 
reconhecida e não relevava para efeitos do limite previsto no n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro, na sua redação atual, a ultrapassagem do limite ali previsto, ou o agravamento 
do respetivo incumprimento, pode ser excecionalmente autorizada mediante despacho dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, das autarquias locais e do ambiente.

8 - O despacho previsto no número anterior pode ainda autorizar a não observância da obrigação 
prevista na alínea a) do n.º 3 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação 
atual, relativamente à dívida que venha a ser reconhecida no âmbito dos acordos, bem como 
estabelecer condições de redução do endividamento excessivo da autarquia local em causa.

9 - Não estão sujeitas ao disposto no artigo 61.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua 
redação atual, as autarquias locais que, com a celebração dos acordos referidos no n.º 1, 
ultrapassem o limite previsto na alínea a que se refere o número anterior.
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PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS
Grupo Parlamentar

Proposta de Lei n.º 100/XIII/3.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2018

Proposta de Alteração

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO V

Finanças Locais

Artigo 66.º

Acordos de regularização de dívidas das autarquias locais

1- Durante o ano de 2018, as autarquias locais que tenham dívidas vencidas e 
reconhecidas às entidades gestoras de sistemas multimunicipais de abastecimento de 
água, saneamento de águas residuais ou gestão de resíduos urbanos, ou entidades 
gestoras de parcerias entre o Estado e as autarquias locais nos termos previstos no 
Decreto-Lei n.º 90/2009, de 9 de abril, podem celebrar acordos de regularização 
dessas dívidas com estas entidades, cujo período de pagamento não seja superior a 25 
anos.

2- […].

3- […].

4- […].

5- […].

6- […].

7- […].

8- […].

9- […].
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PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS
Grupo Parlamentar

Assembleia da República, 14 de novembro de 2017

Os Deputados,

Paulo Sá

Miguel Tiago

Paula Santos

Ana Virgínia Pereira 

Nota justificativa

Com esta alteração o PCP visa repor o universo de entidades gestoras que têm 
constado em disposições similares em anteriores Leis do Orçamento de Estado, não 
fazendo sentido excluir deste preceito as entidades gestoras de resíduos urbanos.
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PROPOSTA DE LEI 100/XIII/3

Artigo 67.º
Eficiência nos sistemas municipais ou intermunicipais

(Fim Artigo 67.º)

1 - Os municípios que assegurem níveis de eficiência nos respetivos sistemas municipais ou 
intermunicipais, em termos a definir no decreto-lei de execução orçamental, são dispensados da 
obrigação de adoção de taxas ou tarifas relacionadas com os serviços municipais de 
abastecimento de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos 
urbanos, por decorrência de mecanismos de recuperação financeira municipal, conforme previsto 
no artigo 35.º da Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto, e no artigo 59.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, na sua redação atual, nos termos do número seguinte.

2 - A dívida resultante da aplicação da dispensa prevista no número anterior, devidamente 
comprovada pelos municípios em apreço, releva para efeito de justificação do incumprimento do 
disposto nos n.ºs 1 e 3 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, 
bem como para os efeitos previstos no n.º 4 do mesmo artigo.

3 - Por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, das autarquias 
locais e do ambiente, podem ser excecionados dos limites de endividamento previstos no artigo 
52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, os empréstimos destinados ao 
financiamento de investimentos no âmbito do Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos 
(PERSU 2020) e do Plano Estratégico de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas 
Residuais (PENSAAR), realizados por municípios ou associações de municípios, no âmbito da 
exploração e gestão de sistemas municipais agregados ou intermunicipais, que nos últimos três 
exercícios tenham apresentado um resultado operacional bruto positivo.
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PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS
Grupo Parlamentar

Proposta de Lei n.º 100/XIII/3.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2018

Proposta de Alteração

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO V

Finanças Locais

Artigo 67.º

Eficiência nos sistemas municipais ou intermunicipais 

1- […].

2- […].

3- Podem ser excecionados dos limites de endividamento previstos no artigo 52.º da Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, os empréstimos destinados ao 
financiamento de investimentos no âmbito do Plano Estratégico para os Resíduos 
Urbanos (PERSU 2020) e do Plano Estratégico de Abastecimento de Água e Saneamento 
de Águas Residuais (PENSAAR), realizados por municípios ou associações de municípios, 
no exercício das suas competências de exploração e gestão dos sistemas de forma direta 
e /ou delegada.

Assembleia da República, 14 de novembro de 2017

Os Deputados,

Paulo Sá

Miguel Tiago

Paula Santos

Ana Virgínia Pereira 
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PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS
Grupo Parlamentar

Nota justificativa

A nova redação proposta visa salvaguardar o acesso a empréstimos excecionados 
respeitando a autonomia das autarquias locais, no que se refere à gestão direta e á 
gestão delegada dos sistemas abrangidos pelo PERSU 2020 e pelo PENSAAR. 
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PROPOSTA DE LEI 100/XIII/3

Artigo 68.º
Pagamento a concessionários decorrente de decisão judicial ou arbitral ou de resgate de 

contrato de concessão

1 - O limite previsto no n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, pode ser 
excecionalmente ultrapassado desde que a contração de empréstimo que leve a ultrapassar o 
referido limite se destine exclusivamente ao financiamento necessário:

a) Ao cumprimento de decisão judicial ou arbitral transitada em julgado, relativa a contrato de 
concessão de exploração e gestão de serviços municipais de abastecimento público de água e/ou 
saneamento de águas residuais urbanas; ou

b) Ao resgate de contrato de concessão de exploração e gestão daqueles serviços que determine a 
extinção de todas as responsabilidades do município para com o concessionário.

2 - A celebração do contrato mencionado no número anterior deve observar as seguintes 
condições:

a) O valor atualizado dos encargos totais com o empréstimo, incluindo capital e juros, não pode ser 
superior ao montante dos pagamentos determinados pela decisão judicial ou arbitral transitada em 
julgado ou pelo resgate de contrato de concessão; e

b) No momento da contração de empréstimo em causa, o município deve apresentar uma margem 
disponível de endividamento não inferior à que apresentava no início do exercício de 2018.

3 - Os municípios que em resultado da contração de empréstimo nos termos do n.º 1 ultrapassem o 
limite previsto no n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, 
ficam obrigados a, excluindo o impacto do empréstimo em causa, apresentar uma margem 
disponível de endividamento no final do exercício de 2018 que não seja inferior à margem 
disponível de endividamento no início do mesmo exercício.

4 - Para efeitos de responsabilidade financeira, o incumprimento da obrigação prevista no número 
anterior é equiparado à ultrapassagem do limite previsto no n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro, na sua redação atual, nos termos e para os efeitos da Lei de Organização e 
Processo do Tribunal de Contas, aprovada pela Lei n.º 98/97, de 26 de agosto.

5 - O disposto nos números anteriores é ainda aplicável aos acordos homologados por sentença 
judicial, decisão arbitral ou acordo extrajudicial com o mesmo âmbito, nos casos relativos a 
situações jurídicas constituídas antes de 31 de dezembro de 2017 e refletidos na conta do 
município relativa a esse exercício. 

6 - Ao empréstimo previsto no n.º 1 aplica-se o disposto no n.º 3 do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro, na sua redação atual, podendo o respetivo prazo de vencimento, em situações 
excecionais e devidamente fundamentadas, ir até 35 anos.

7 - A possibilidade prevista nos n.ºs 1 e 5 não dispensa o município do cumprimento do disposto na 
alínea a) do n.º 3 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, exceto 
se o município tiver acedido ao Fundo de Apoio Municipal (FAM), nos termos da Lei n.º 53/2014, de 
25 de agosto, na sua redação atual.
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(Fim Artigo 68.º)
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Grupo Parlamentar

        Assembleia da República - Palácio de S. Bento - 1249-068 Lisboa - Telefone: 21 391 7592 - Fax: 21 391 7459
Email: bloco.esquerda@be.parlamento.pt - http://www.beparlamento.net/ 1

Proposta de Alteração

PROPOSTA DE LEI N.º 100/XIII/3.ª

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2018

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe a alteração do artigo 68.º da 

Proposta de Lei, para a seguinte redação: 

“Artigo 68.º

Pagamento a concessionários ou co-contraentes ao abrigo de decisão judicial ou 

arbitral, de resgate de contrato de concessão ou de rescisão contratual

1 - O limite previsto no n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, pode 

ser excecionalmente ultrapassado pela contração de empréstimo destinado 

exclusivamente ao financiamento decorrente:

a) Do cumprimento de decisão judicial ou arbitral transitada em julgado relativa a 

contrato de concessão, parceria público-privada ou contrato de arrendamento 

com opção de compra;

b) Do resgate de contrato de concessão que determine a extinção de todas as 

responsabilidades do município para com o concessionário;

c) Da rescisão ou denúncia do contrato de parceria público privada ou do contrato 

de locação que determine a extinção de todas as responsabilidades do município 

para com o co-contraente, regressando os bens objeto do contrato livres de 

quaisquer ónus e encargos à titularidade e gestão do município.

2 - O disposto no número anterior é ainda aplicável aos acordos homologados por 

sentença judicial, decisão arbitral ou acordo extrajudicial com o mesmo âmbito, 

nos casos relativos a situações jurídicas constituídas antes de 31 dezembro de 

2017 e refletidos na conta do município relativa a esse exercício.
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Grupo Parlamentar

        Assembleia da República - Palácio de S. Bento - 1249-068 Lisboa - Telefone: 21 391 7592 - Fax: 21 391 7459
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3 - O valor atualizado dos encargos totais com o empréstimo, incluindo capital e juros, 

não pode ser superior ao montante dos pagamentos determinados pela decisão judicial 

ou arbitral transitada em julgado, pelo resgate de contrato de concessão ou pelo 

cumprimento dos contratos referidos na alínea c) do n.º 1.

4 - Ao empréstimo previsto no n.º 1 aplica-se o disposto no n.º 3 do artigo 51.º da 

Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, podendo o respetivo prazo de vencimento, em 

situações excecionais e devidamente fundamentadas, ir até 35 anos.

5 - A possibilidade prevista nos n.ºs 1 e 2 não dispensa o município do 

cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, 

de 3 de setembro, exceto se o município tiver acedido ao FAM, nos termos da Lei 

n.º 53/2014, de 25 de agosto.”

Assembleia da República, 17 de novembro de 2017.

As Deputadas e os Deputados do Bloco de Esquerda,

Nota justificativa: A Proposta de Lei n.º 100/XIII restringe esta opção à figura da 

concessão. Ora, verifica-se que os Municípios utilizaram amiúde outras formas de 

externalização de atividades e financiamentos, designadamente parcerias público 

privadas ou contratos de lease back ou de arrendamento com opção de compra.

Na maior parte dos casos, estes contratos são gravemente lesivos das finanças locais e 

são até entendidos pelo Tribunal de Contas como verdadeiros financiamentos, pelo que 

a sua eventual resolução por via judicial ou extra-judicial merece, em condições que, a 

verificarem-se desonerem a prazo os erários municipais, igual tratamento do que é dado 

às concessões.

Por outro lado, esta possibilidade não pode estar restrita às concessões de serviços de 

abastecimento público de águas ou de saneamento de águas residuais, visto que são 
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diversos os serviços e bens que vêm sendo objeto de contratos pouco benéficos para as 

autarquias locais, bastando lembrar de contratos de arrendamento a contratos no 

âmbito da promoção de serviços da eficiência energética ou da concessão de serviços de 

transportes públicos.

356C





PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS
Grupo Parlamentar

Proposta de Lei n.º 100/XIII/3.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2018

Proposta de Alteração

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO V

Finanças Locais

Artigo 68.º

Pagamento a delegatários ou concessionários decorrente de decisão judicial ou 
arbitral ou de resgate de contrato de concessão

1- O limite no n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, pode ser 
excecionalmente ultrapassado desde que a contratação de empréstimo que leve a 
ultrapassar o referido limite se destine exclusivamente ao financiamento necessário:

a) Ao cumprimento de decisão judicial ou arbitral transitada em julgado, relativa a 
contrato de delegação ou concessão de exploração e gestão de serviços municipais de 
abastecimento público de água e/ou saneamento de águas residuais urbanas e gestão 
de resíduos urbanos; ou

b) […].  

2- […].

3- […].

4- […].

5-[…].

6-[…].

7-[…].

Assembleia da República, 14 de novembro de 2017

Os Deputados,

Subst. - 46C



PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS
Grupo Parlamentar

Paulo Sá

Miguel Tiago

Paula Santos

Ana Virgínia Pereira 

Nota justificativa: Esta proposta visa alterar o âmbito da aplicação do artigo, 
permitindo que nos casos de delegação de competência, se possa também ter acesso a 
contrato de empréstimo nesta modalidade, uma vez que no âmbito da legislação 
aplicável e da prática vigente existem muitos casos de delegação destes serviços em 
empresas intermunicipais e associações de municípios. Alarga-se ainda o setor da 
gestão de resíduos urbanos pela similitude que tem com o setor do abastecimento de 
águas e do saneamento de águas residuais.     

Subst. - 46C



PROPOSTA DE LEI 100/XIII/3

Artigo 68.º-A

(Fim Artigo 68.º-A)
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Proposta de Lei n.º 100/XIII/3.ª

(Orçamento do Estado para 2018)

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Exposição de motivos

A Proposta do Orçamento do Estado para 2018 falha em domínios de intervenção estrutural e 

que permitam assegurar uma trajetória de crescimento sustentado.

Na realidade:

 A inexistência de incentivos ao investimento, poupança e exportações;

 A insuficiente atenção às famílias, jovens e emigrantes;

 A preocupação com um sistema de segurança social suficientemente capitalizado e 

também com uma verdadeira política de coesão territorial;

 A necessidade de corrigir erros da proposta de lei, nomeadamente quanto à tributação 

de trabalhadores independentes, ao eleitoralismo de algumas normas e ainda quanto à 

insuficiente transparência de atos governamentais;

motivam o Grupo Parlamentar do PSD a apresentar um conjunto de propostas de alteração à 

Proposta de Lei, na qual a presente se integra.

Vários municípios têm tentado resolver os contratos dos modelos de Parcerias Público Privadas 

(PPPs) celebrados no passado com o objetivo de baixar custos e aumentar a transparência sobre 

as respetivas responsabilidades efetivas. Estas operações de extinção das PPPs, apesar de terem 

racionalidade e permitirem uma efetiva redução de custos financeiros para as autarquias, não 

têm sido concretizadas, também, em face da interpretação do Tribunal de Contas relativamente 

à aplicação das regras sobre o endividamento municipal. 

Se há vantagens na extinção de muitas daquelas PPPs que foram negociadas em termos 

desfavoráveis para os municípios, também importa assegurar que o resultado final é vantajoso 

para o município em termos de poupança efetiva de custos ao longo da vida dos contratos. 
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Assim, o caminho mais adequado parece ser o de criar uma solução semelhante à prevista, 

desde o Orçamento do Estado 2015, para as concessões municipais muito desequilibradas, em 

que se permitiram pagamentos de indemnizações do reequilíbrio contratual ou resgate de 

concessões, desde que se demonstre uma efetiva poupança nos custos globais atualizados – ex.: 

no artº 68º da LOE2017. Uma alteração à PL OE 2018 neste sentido permitirá que o limite de 

endividamento do município previsto no artº 52º, nº 1 da Lei 73/2013 (Lei Finanças Locais) possa 

ser excecionalmente ultrapassado pela contração de empréstimos destinados exclusivamente 

ao financiamento dos processos de aquisição do património das sociedades instrumentais que 

foram criadas para a construção das infraestruturas municipais. Note-se que em sentido 

económico não há uma verdadeira exceção ao endividamento, já que a dívida do município 

existe, mas está, de certo modo, camuflada pelo esquema contratual da PPP. 

Nestes termos, os Deputados abaixo-assinados do Grupo Parlamentar do Partido Social 

Democrata apresentam a seguinte proposta de aditamento à Proposta de Lei n.º 100/XIII/3ª –

Orçamento do Estado para 2018:

Artigo 68.º - A

Extinção de parcerias público-privadas no setor municipal

1 - O limite previsto no n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, pode ser 

excecionalmente ultrapassado desde que a contração de empréstimo que leve a ultrapassar 

o referido limite se destine exclusivamente ao financiamento necessário à aquisição pelo 

município de edifícios ou equipamentos coletivos propriedade de entidades nas quais o 

próprio município, ou uma empresa local por ele dominada, detenha uma participação 

societária, e o município utilize, direta ou indiretamente, aquele edifício ou equipamento 

coletivo na prossecução das suas atribuições.

2 - A celebração do contrato de empréstimo referido no número anterior deve observar 

cumulativamente as seguintes condições:

a) O valor atualizado dos encargos totais com o empréstimo, incluindo capital, juros e 

comissões, seja inferior ao valor atualizado dos encargos totais devidos pelo município ao 

abrigo do contrato, de arrendamento ou outro, pelo qual o município tem direito de utilizar

os edifícios ou equipamentos coletivos referidos no n.º 1; e
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b) O preço de aquisição a pagar pelo município não pode exceder o montante estritamente 

necessário para que a entidade alienante liquide os respetivos passivos ainda existentes e 

que tenham sido constituídos antes de 31 de dezembro de 2015 para financiar a aquisição, 

desenvolvimento e construção dos referidos edifícios ou equipamentos coletivos; e

c) Os direitos de propriedade sobre os edifícios e equipamentos coletivos referidos no n.º 1 e 

os direitos de arrendamento ou de utilização referidos na alínea anterior, se tenham 

constituído antes de 31 de dezembro de 2015; e

d) No momento da contração de empréstimo em causa, o município apresente uma margem 

disponível de endividamento não inferior à que apresentava no início do exercício de 2018.

3 - Os municípios que, em resultado da contração de empréstimo nos termos do n.º 1 

ultrapassem o limite previsto no n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 

na sua redação atual, ficam obrigados a, excluindo o impacto do empréstimo em causa, 

apresentar uma margem disponível de endividamento no final do exercício de 2018 que não 

seja inferior à margem disponível de endividamento no início do mesmo exercício.

4 - Para efeitos de responsabilidade financeira, o incumprimento da obrigação prevista no 

número anterior é equiparado à ultrapassagem do limite previsto no n.º 1 do artigo 52.º da 

Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, nos termos e para os efeitos da Lei 

de Organização e Processo do Tribunal de Contas, aprovada pela Lei n.º 98/97, de 26 de 

agosto.

5 - Ao empréstimo previsto no n.º 1 aplica-se o disposto no n.º 3 do artigo 51.º da Lei 

n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual.

6 - A possibilidade prevista no n.º 1 não dispensa o município do cumprimento do disposto na 

alínea a) do n.º 3 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, 

exceto se o município tiver acedido ao Fundo de Apoio Municipal (FAM), nos termos da Lei 

n.º 53/2014, de 25 de agosto, na sua redação atual.

7 - As operações de transmissão para o município da propriedade de edifícios ou equipamentos 

coletivos previstas no n.º 1 estão isentas de tributação em sede de Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Coletivas, Imposto do Selo e Imposto sobre Transações Onerosas de 

Imóveis.
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8 - Para a verificação das condições previstas na alínea b) do n.º 2 e no n.º 3 do presente artigo 

não releva o empréstimo constituído ao abrigo do artigo 68.º.

9 - O empréstimo referido no n.º 1 do presente artigo não releva para a verificação das 

condições previstas na alínea b) do n.º 2 e no n.º 3.    

Assembleia da República, 17 de novembro de 2017

Os Deputados

Hugo Lopes Soares

António Leitão Amaro

Duarte Pacheco
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PROPOSTA DE LEI 100/XIII/3

Artigo 72.º
Obrigações assumidas pelos municípios no âmbito do processo de descentralização de 

competências

(Fim Artigo 72.º)

1 - A dívida e a receita adicionais que resultem do processo de descentralização de competências 
para os municípios não relevam para efeitos do disposto no artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, na sua redação atual.

2 - A transferência da dívida mencionada no número anterior está dispensada da observância das 
regras aplicáveis à contração de empréstimos ou locações financeiras constantes do capítulo V do 
título II da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, e do n.º 4 do artigo 25.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual.

3 - Independentemente do prazo da dívida, os municípios, com vista ao seu pagamento, podem 
contrair novos empréstimos, com um prazo máximo de 20 anos contado a partir da data de início 
de produção de efeitos, desde que o novo empréstimo observe, cumulativamente, as seguintes 
condições:

a) Não aumente a dívida total do município; e

b) Quando se destine a pagar empréstimos ou locações financeiras vigentes, o valor atualizado dos 
encargos totais com o novo empréstimo, incluindo capital, juros, comissões e penalizações, seja 
inferior ao valor atualizado dos encargos totais com o empréstimo ou locação financeira a liquidar 
antecipadamente, incluindo, no último caso, o valor residual do bem locado.

4 - A condição a que se refere a alínea b) do número anterior pode, excecionalmente, não se 
verificar caso a redução do valor atualizado dos encargos totais com o novo empréstimo seja 
superior à variação do serviço da dívida do município.

5 - Caso o empréstimo ou a locação financeira a extinguir preveja o pagamento de penalização por 
liquidação antecipada permitida por lei, o novo empréstimo pode incluir um montante para 
satisfazer essa penalização, desde que cumpra o previsto na parte final da alínea b) do n.º 3.

6 - Para cálculo do valor atualizado dos encargos totais referidos no n.º 4, deve ser utilizada a taxa 
de desconto a que se refere o n.º 3 do artigo 19.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 480/2014, da 
Comissão Europeia, de 3 de março de 2014.

7 - Não constitui impedimento à transferência de dívidas, incluindo a assunção de posições 
contratuais em empréstimos ou locações financeiras vigentes, ou à celebração dos novos 
empréstimos referidos no n.º 3, a situação de o município ter aderido ou dever aderir a mecanismos 
de recuperação financeira municipal ao abrigo da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua 
redação atual, ou ter celebrado contratos de saneamento ou reequilíbrio que ainda estejam em 
vigor, ao abrigo de regimes jurídicos anteriores.
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PROPOSTA DE LEI 100/XIII/3

Artigo 73.º
Áreas metropolitanas e comunidades intermunicipais

(Fim Artigo 73.º)

1 - Tendo em conta a estabilidade orçamental prevista na Lei de Enquadramento Orçamental, 
aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, aplicável por força do disposto no n.º 2 do artigo 
7.º da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, as transferências para as áreas metropolitanas e 
comunidades intermunicipais, ao abrigo da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação 
atual, a inscrever no orçamento dos encargos gerais do Estado, são as que constam do mapa 
anexo à presente lei, da qual faz parte integrante.

2 - Em 2018, fica suspenso o cumprimento do disposto no artigo 89.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, na sua redação atual.
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PROPOSTA DE LEI 100/XIII/3

Artigo 74.º
Auxílios financeiros e cooperação técnica e financeira

(Fim Artigo 74.º)

1 - É inscrita no orçamento dos encargos gerais do Estado uma verba de € 6 000 000 para os fins 
previstos nos n.ºs 2 e 3 do artigo 22.º e no artigo 71.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua 
redação atual, tendo em conta o período de aplicação dos respetivos programas de financiamento 
e os princípios de equidade e de equilíbrio na distribuição territorial.

2 - Em 2018, é revisto o Decreto-Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, que estabelece o regime de 
celebração de contratos-programa de natureza setorial ou plurissetorial no âmbito da cooperação 
técnica e financeira entre a administração central e um ou mais municípios, associações de 
municípios ou empresas concessionárias destes.

3 - O artigo 22.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, não se aplica às 
transferências, por parte da administração central ou de outros organismos da Administração 
Pública, efetuadas no âmbito das alíneas seguintes, desde que os contratos ou protocolos sejam 
previamente autorizados por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e em razão da matéria, deles sendo dado conhecimento ao membro do Governo 
responsável pela área das autarquias locais:

a) De contratos ou protocolos celebrados com a rede de Lojas de Cidadão e Espaços Cidadão;

b) De contratos ou protocolos que incluam reembolsos de despesa realizada pelas autarquias 
locais por conta da administração central ou de outros organismos da Administração Pública;

c) Da execução de programas nacionais complementares de programas europeus, sempre que tais 
medidas contribuam para a boa execução dos fundos europeus ou para a coesão económica e 
social do território nacional.
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Proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 100/XIII/3.ª

“Orçamento do Estado para 2018”

Artigo 74.º

[…]

1 - […].

2 - […].

3 - […].

4 - A verba prevista no n.º 1 pode ainda ser utilizada para projetos de apoio à formação no 

âmbito da transição para o SNC-AP, desde que desenvolvidos por entidades que, 

independentemente da sua natureza e forma, integram o subsetor local, no âmbito do Sistema 

Europeu de Contas Nacionais e Regionais, e que constem da última lista das entidades que 

compõem o setor das administrações públicas divulgada pela autoridade estatística nacional.”

Palácio de São Bento, 17 de novembro de 2017

As Deputadas e os Deputados,
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PROPOSTA DE LEI 100/XIII/3

Artigo 75.º
Redução do endividamento

(Fim Artigo 75.º)

1 - Até ao final do ano, as entidades incluídas no subsetor da administração local reduzem no 
mínimo 10% dos pagamentos em atraso com mais de 90 dias, registados no Sistema Integrado de 
Informação das Autarquias Locais (SIIAL) à data de setembro de 2017, para além da redução já 
prevista no Programa de Apoio à Economia Local (PAEL) criado pela Lei n.º 43/2012, de 28 de 
agosto, na sua redação atual.

2 - O disposto no número anterior não se aplica aos municípios que se encontrem vinculados a um 
programa de ajustamento municipal, nos termos da Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto.

3 - No caso de incumprimento da obrigação prevista no presente artigo, há lugar à retenção, no 
montante equivalente ao do valor em falta, da receita proveniente das transferências do Orçamento 
do Estado até ao limite previsto no artigo 39.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua 
redação atual.

4 - O montante referente à contribuição de cada município para o FAM não releva para o limite da 
dívida total previsto no n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação 
atual.
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PROPOSTA DE LEI 100/XIII/3

Artigo 82.º
Liquidação das sociedades Polis

(Fim Artigo 82.º)

1 - O limite da dívida total previsto no n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na 
sua redação atual, não prejudica a assunção de passivos resultantes do processo de liquidação 
das sociedades Polis.

2 - Caso a assunção de passivos resultante do processo de liquidação das sociedades Polis faça 
ultrapassar o limite de dívida referido no número anterior, o município fica, no ano de 2018, 
dispensado do cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 
3 de setembro, na sua redação atual, desde que, excluindo o impacto da mencionada assunção de 
passivos, a margem disponível de endividamento do município no final do exercício de 2018 não 
seja inferior à margem disponível de endividamento no início do exercício de 2018.

3 - O aumento dos pagamentos em atraso, em resultado do disposto no número anterior, não 
releva para efeitos do artigo 11.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redação atual.
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PROPOSTA DE LEI 100/XIII/3

Artigo 84.º
Assunção pelas autarquias locais de despesa referente à contrapartida nacional de projetos 

cofinanciados por fundos europeus

(Fim Artigo 84.º)

Em 2018, sempre que, por acordo com a administração central, uma autarquia local assuma a 
realização de despesa referente à contrapartida nacional de projetos cofinanciados por fundos 
europeus e certificada pela autoridade de gestão, a mesma não releva para o cumprimento das 
obrigações legais estabelecidas quanto ao limite da dívida total previsto na Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, na sua redação atual, e ao apuramento dos pagamentos em atraso e cálculo dos fundos 
disponíveis nos termos da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, bem como das obrigações previstas 
de redução de pagamentos em atraso no âmbito da Lei n.º 43/2012, de 28 de agosto.
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PROPOSTA DE LEI 100/XIII/3

Artigo 89.º-A

(Fim Artigo 89.º-A)
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PROPOSTA DE LEI n.º 100/XIII/3.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2018

Exposição de motivos

Propõe-se acautelar a eventual ultrapassagem do limite de endividamento que resulte, 

exclusivamente, da transição para o novo sistema contabilístico. O SNC-AP poderá aumentar o 

valor do passivo das autarquias (ex. dada a maior abrangência do conceito de locação 

financeira). 

Não é aceitável que os municípios tenham responsabilidade financeira apenas porque o novo 

sistema contabilísticos tem regras de contabilização diferentes das anteriormente vigentes. 

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Artigo 89º-A

Introdução da aplicação do SNC-AP

1 - Quando, por força da aplicação pela primeira vez do SNC-AP, a dívida total de um município 

ultrapasse o limite legal ou aumente o incumprimento deste limite, exclusivamente por efeito 

das diferenças de tratamento contabilístico face ao POCAL:

a) Não é aplicável, em 2018, o disposto no n.º 4 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 13 

de setembro, alterada pelas Leis n.ºs 82 -D/2014, de 31 de dezembro, 69/2015, de 16 de 

julho, 132/2015, de 4 de setembro, 7-A/2016, de 30 de março, e 42/2016, de 28 de 

dezembro;

b) Não são aplicáveis, em 2018, normas em matéria de suspensão de planos de 

ajustamento financeiro, planos de saneamento ou de reequilíbrio financeiro.

2 - Os municípios abrangidos pelo número anterior não ficam sujeitos, em 2018, ao disposto 

no n.º 3 do artigo 58.º e no n.º 1 do artigo 61.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, alterada 

pelas Leis n.ºs 82 -D/2014, de 31 de dezembro, 69/2015, de 16 de julho, 132/2015, de 4 de 

setembro, 7-A/2016, de 30 de março, e 42/2016, de 28 de dezembro.

3 - Para efeito do disposto nos números anteriores, no primeiro período de relato em que os 

municípios aplicam pela primeira vez o SNC-AP, devem comunicar à DGAL e divulgar no anexo 
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às demonstrações financeiras, os contratos que passaram a ser contabilizados no passivo, 

respetivos montantes e prazos de execução.

Palácio de São Bento, 17 de novembro de 2017

As Deputadas e os Deputados,
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